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,i preciso estabelecer um caminho para que 
balhar o material consultado, os primeiros 
STF, vindo a permitir o esclarecimento so­
'Jnstitucional brasileira, no sentido de uma 
•stitucionais republicanos.

1tente nesta nova obra que se apresenta nas
detalhado de parte selecionada da Jurispru­
fetalhes do raciocínio empregado pelos ma-
do país nos casos que foram apresentados,

ender o fundamento jurídico dos votos e das
'J em conta, o autor optou por dividir o livro
'iscou examinar os casos julgados pelo STF
, isso dentro do contexto político e jurídico
'!pública no país, a partir do que o trabalho
r quais muitas vezes aparecem imbricadas: o
categorias e os referenciais jurídicos então
;ca desempenhada pelo STF

' registrado o convite aos leitores. E o agra­
fribuição dada a nossos estudos. 

Alfredo de J. Flores 

Professor Permanente PPGDir-UFRGS 

SUMÁRIO 

1 INTRODUÇÃO ........................................................................................... 17 

2 O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA REPÚBLICA DA ESPADA 
(1889/1894) .................................................................................................... 27 

2.1 A CRIAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ..................... .31 

2.1.1 O Transplante do Modelo Americano: Adaptações Conscien-
tes e Inconscientes ...................................................................... 35 

2.1.2 Função Político-Institucional ..................................................... 37 

2.2 A TRANSIÇÃO INSTITUCIONAL. ................................................... .39 
2.2.1 A Paulatina Afinnação de Competências em Face do Poder 

Executivo ................................................................................... 40 
2.2.2 A Ausência de Instrumentos Adequados para o Controle Ju-

risdicional dos Atos do Poder Público ...................................... .43 

2.3 O CASO DO ESTADO DE SÍTIO DE ABRIL DE 1892: QUES-
TÕES POLÍTICAS E TRADIÇÃO JURÍDICA .................................. .47 
2.3. l Os Caminhos da Retórica de Rui Barbosa na Petição do Ha-

beas Corpus 300 ....................................................................... .48 
2.3.2 O Reconhecimento da Incompetência do STF: o Estado de 

Sítio e as Medidas de Detenção e Desterro como Questões 
Políticas ...................................................................................... 53 

2.3.3 A Rejeição da Explicação Exclusivamente com Base no Con-
texto Político: a Tradição como Chave de Leitura ....................... 55 

2.3.4 O Significado Político-Institucional da Jurisprudência Esta-
belecida no Habeas Corpus 300 ................................................ 58 

2.4 O CASO DO NAVIO JUPITER, DE 1893: JURISDIÇÃO MILI-
TAR E CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE ....................... 60 

2.4. l Os Novos Caminhos Trilhados por Rui Barbosa no Habeas
Corpus 406 e as Razões do Governo Floriano Peíxoto ............. 61 

STJ00113798 



14 Raphael Petersen 

2.4.2 A Inconstitucionalidade do Código Penal da Annada e a Sol-
tura dos Prisioneiros Civis no Habeas Corpus 406 e 41 O .......... 65 

2.4.3 A Manutenção da Prisão dos Militares da Marinha no Habeas 
Corpus 415 ................................................................................ 68 

2.4.4 A Afinnação do Controle de Constitucionalidade sem Prrjuízo 
da Continuidade da Tradição Anterior ......................................... 71 

2.5 O APROFUNDAMENTO DA CRISE DO REGIME FLORIANIS-
T A E A RELATIVA PARAUSAÇÃO DO STF EM 1893/1894 ........ 73 
2.5.1 A Ampliação da Corrente Minoritária no Tema do Estado de 

Sítio: as Garantias Constitucionais como Limite .aos Atos do 
Presidente da República ............................................................. 75 

2.5.2 As Diferentes Concepções de Poder e os Conflitos entre Flo­
riano Peixoto e o STF: Novamente o Caso do Navio Jupiter ..... 77 

3 O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO INÍCIO DA REPÚBLICA 
OLIGÁRQUICA (1894/1898) ...................................................................... 81 

3.1 A DELIMITAÇÃO DO ESPAÇO DE ATUAÇÃO INSTITUCIO-
NAL DO STF ....................................................................................... 85 
3.1.1 O Isolamento do Supremo Tribunal Federal Frente ao Con­

texto Político Estadual: Crimes Políticos e Recurso Extraor-
dinário ....................................................................................... 86 

3.1.2 A Restrição das Prerrogativas do STF Frente aos Poderes 
Executivo e Legislativo: Controle de Constitucionalidade e 
dos Atos Administrativos .......................................................... 91 

3.2 A REVOLUÇÃO FEDERALISTA: O MODO DE APLICAÇÃO E 
A CONSTITUCIONALIDADE DA ANISTIA .................................... 96

3.2.1 O Modo de Aplicação da Anistia: o Habeas Corpus Trinda-
de e a Limitação da Margem de Atuação do Castilhismo no 
Rio Grande do Sul. .................................................................... 98 

3.2.2 A Controvérsia em Torno da Constitucionalidade das Res-
trições Impostas pela Anistia aos Oficiais Militares ............. 10 l 

3.2.3 As Razões da Fazenda Nacional e o Acórdão Proferido pelo 
STF: o Modelo Americano à Francesa .................................... 105 

3.2.4 O Uso de Categorias de Direito Privado na Construção do 
Direito Público: a Mentalidade Jurídica da Época ................ l 08 

3.3 O ATENTADO AO PRESIDENTE DA REPÚBLICA DE 05.11.1897: 
ENTRE POLÍTICA E TRADIÇÃO JURÍDICA ................................ 110 
3.3.1 Da Manutenção em 26 de Março (Habeas Corpus l.063) à 

Cassação do Desterro em 16 de Abril (Habeas Corpus 1.073) .. 113 

STJ00113798 



Raphael Petersen 

alidade do Código Penal da Armada e a Sol-
iros Civis no Habeas Corpus 406 e 41 O .......... 

65 
:t Prisão dos Militares da Marinha no Habeas
········································································ 

68
2ontrole de Constitucionalidade sem Prejuízo 
ia Tradição Anterior ......................................... 

71 
ro DA CRISE DO REGIME FLORIANIS-
\RALISAÇÃO DO STF EM 1893/1894 ........ 

73 Corrente Minoritária no Tema do Estado de 
IS Constitucionais como Limite aos Atos do 
�ública ............................................................. 

75 ►ncepções de Poder e os Conflitos entre Flo­
STF: Novamente o Caso do Navio Jupiter ..... 

77 
FEDERAL NO INÍCIO DA REPÚBLICA 
1) ...................................................................... 

81 
t ESPAÇO DE ATUAÇÃO INSTITUCIO-
........................................................................ 85 
Supremo Tribunal Federal Frente ao Con­

:adual: Crimes Políticos e Recurso Extraor-
........................................................................ 

86 
Prerrogativas do STF Frente aos Poderes 
islativo: Controle de Constitucionalidade e 
strativos .......................................................... 91 

'.RALIST A: O MODO DE APLICAÇÃO E 
IDADE DA ANISTIA .................................... 

96 
:ação da Anistia: o Habeas Corpus Trinda-
da Margem de Atuação do Castilhismo no 
11 ..................................................................... 

98 :m Tomo da Constitucionalidade das Res-
pela Anistia aos Oficiais Militares ............. 

101 
�enda Nacional e o Acórdão Proferido pelo 
mericano à Francesa .................................... 

I 05 
,rias de Direito Privado na Construção do 
a Mentalidade Jurídica da Época ................ 

I 08 
SIDENTE DA REPÚBLICA DE 05.11.1897: 
RADIÇÃOJURÍDICA ................................ 110 
:m 26 de Março (Habeas Corpus 1.063) à 
::rro em 16 de Abril (Habeas Corpus 1.073) .. 

113 

O Supremo Tribunal Federal no Início da Primeira República 

3.3.2 A Revisão da Jurisprudência no Tema do Estado de Sítio: a 
Tradição Jurídica do Aresto e a Rejeição dos Assentos com 

15 

Força de Lei ............................................................................. 11 7 
3.3.3 A Suposta Parcialidade Política dos Ministros do STF ............ 120 
3 .3 .4 Da Judicialização da Política à Politiz.ação do Poder Judiciário .. 123 

3.4 O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO PROCESSO ELEITO-
RAL ..................................................................................................... 126 
3.4.1 O Recurso Eleitoral como Instrumento da Luta Política .......... 128 
3.4.2 A Jurisprudência do STF: a Limitação das Potencialidades 

do Recurso Eleitoral ................................................................. 130 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS .................................................................... 135 

4.1 O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA REPÚBLICA DA ESPA-
DA (1889/1894) ................................................................................... 135 

4.2 O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO INÍCIO DA REPÚBLI-
CA OLIGÁRQUICA (1894/1898) ...................................................... 139 

REFERÊNCIAS .............................................................................................. 145 

ANEXOS .......................................................................................................... 149 

ÍNDICE REMISSIVO ..................................................................................... 159 

STJ00113798 




